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A implantação do Plano ABC no Estado 

de São Paulo é fundamental. Este relatório refl ete 

esta nossa convicção e traz números que confi r-

mam o compromisso do produtor rural paulista e 

dos nossos técnicos com uma agricultura mais 

sustentável. É o mais claro sinal de que a gestão 

do governador Geraldo Alckmin não se furta ao 

compromisso com um planeta melhor, mais pro-

dutivo, mais equilibrado. 

Isso porque temos como objetivo, e dev-

er, oferecer ao amigo produtor rural as condições 

necessárias para que ele desenvolva práticas 

sustentáveis em sua produção. Queremos defi n-

itivamente dar fi m à ideia de que o agro desmata, 

destrói e desrespeita a natureza. 

Mostrar que é totalmente possível produzir alimentos para o mundo mantendo a riqueza 

da fl ora e fauna brasileiras. É preciso responder ao compromisso que o Brasil assumiu em Paris, 

em 2015, na COP-21, onde várias nações se comprometeram a diminuir a emissão de gases cau-

sadores do efeito estufa.

Estamos fazendo nossa parte em território paulista, o Estado com maior número de con-

tratos de fi nanciamento do Plano ABC entre julho e dezembro de 2017: foram 211 no total, sendo 

o segundo em valores contratados - com R$ 87,1 milhões, fi cando atrás apenas de Tocantins, que 

obteve R$ 109,5 milhões.

É a força demonstrada neste Relatório, que aponta a realização de 178 eventos de tre-

inamento e capacitação, englobando Seminários, Dias de Campo, Palestras e outros. Atingimos 

um público-alvo de 5.797 pessoas, em sua maioria compostos por técnicos, produtores rurais e 

estudantes.

Também apostamos nas Unidades de Demonstração (UD), que constituem importante 

ferramenta de divulgação das técnicas sustentáveis. Atualmente, o Estado de São Paulo conta 

com 20 unidade de demonstração, sendo 19 destinadas às diversas técnicas de desenvolvimento 

de Integração Lavoura, Pecuária e Floresta (ILPF) e 1 para Recuperação de Pastagens Degrada-

das. 

O Plano ABC é realidade em São Paulo
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Ficamos felizes também com a força das parcerias que fi rmamos. As entidades perten-

centes ao Grupo Gestor Estadual do Plano ABC (GGE-ABC) foram frutíferas em publicações desti-

nadas à divulgação e aprofundamento no conhecimento. 

Ao todo, 35 trabalhos foram publicados, desde livros, trabalhos científi cos, artigos técni-

cos e científi cos, folders, relatórios, anais e vídeo institucional. Todos versando sobre as técnicas 

de Agricultura de Baixo Carbono, a preocupação com a sustentabilidade na agropecuária e adap-

tação às mudanças climáticas.

Destaco também resultados como a inclusão no novo Protocolo Agroambiental do Setor 

Sucroenergético a preocupação com o aproveitamento de resíduos e subprodutos, além da ade-

quação das áreas de preservação permanente hídricas e práticas de conservação de solo, onde o 

plantio direto será linha de trabalho.

Merece destaque ainda a ação de tratamento de resíduos agroindustriais proposta pelo 

Grupo, para que se inclua nas linhas de fi nanciamento do Programa o tratamento da vinhaça do 

setor sucroalcooleiro. 

Estamos preparando a terceira fase do Projeto Microbacias, com objetivos convergentes 

aos do Plano ABC como mitigação de emissões de GEE e medidas de adaptação às mudanças 

climáticas na agricultura. Nossa linha para o Programa Nascentes continua ativa e operacional, 

com ações concretas nos municípios de São Sebastião da Grama, Itapira e Pedreira. 

Aprovamos também o Projeto Feap Energias Renováveis, possibilitando implantação e/

ou adequação de estruturas de captação de energia renovável por meio de sistemas fotovoltaicos, 

biogás ou biomassa, eólicos ou hidráulicos, interligados ou não à rede de distribuição de energia 

elétrica. 

O Governo do Estado de São Paulo tem compromisso com a conservação ambiental uni-

da ao aumento de produtividade no campo. Temos os dados, oferecemos as ferramentas e temos 

a certeza de que nosso amigo do campo nos auxiliará no cumprimento deste compromisso!

Arnaldo Jardim

Secretário de Agricultura e Abastecimento
 do Estado de São Paulo 
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1 INTRODUÇÃO

Este Relatório de Gestão 2016/2017 do Grupo Gestor Estadual do Plano ABC tem como 
objetivo dar cumprimento ao estabelecido no Decreto nº 61.710 de 15 de dezembro de 2015 e na 
Resolução SAA nº 15 de 28 de março de 2016, e dar publicidade às ações desenvolvidas no Estado 
de São Paulo no âmbito da Agricultura de Baixo Carbono.

As informações apresentadas neste Relatório são fruto das atividades executadas 
pelas entidades pertencentes ao Grupo Gestor do Plano ABC no Estado de São Paulo, que 
foram compiladas e sistematizadas na forma de tabelas que se encontram nos Anexos ao 
final deste documento. 

Destaca-se deste Relatório a realização de 190 eventos de treinamento e capacitação, 
englobando Seminários, Dias de Campo, Palestras e outros, atingindo um público alvo de 6.686 
pessoas, na sua maioria compostos por técnicos, produtores rurais e estudantes.

As unidades de demonstração UD constituem importante ferramenta de divulgação das 
técnicas sustentáveis fomentadas pelo Plano ABC. Atualmente o Estado de São Paulo conta com 
20 (vinte) unidade de demonstração, sendo 19 destinadas às diversas técnicas de desenvolvimen-
to de Integração Lavoura, Pecuária e Floresta (ILPF) e 1 para Recuperação de Pastagens Degra-
dadas. Outras UDs estão em fase de estudo e devem ser acrescentadas nos próximos relatórios.

As entidades pertencentes ao GGE-ABC foram frutíferas em publicações destinadas à di-
vulgação e aprofundamento no conhecimento. Ao todo 49 (quarenta e nove) trabalhos foram pub-
licados, desde livros, trabalhos científi cos, artigos técnicos, artigos científi cos, folderes, relatórios, 
anais, vídeo institucional; todos versando sobre as técnicas de Agricultura de Baixo Carbono, a 
preocupação com a sustentabilidade na agropecuária e adaptação às mudanças climáticas.

De julho a dezembro de 2017, São Paulo destacou-se como o estado com maior número 
de contratos de fi nanciamento do Programa ABC, 211 no total, sendo o segundo em valores con-
tratados com R$ 87,1 milhões, fi cando atrás apenas de Tocantins que obteve R$ 109,5 milhões.

As reuniões do GGE-ABC têm sido realizadas bimestralmente, contando com a partici-
pação efetiva de seus membros. Desde sua criação o GGE-ABC reuniu-se em 11 (onze) ocasiões 
para tratar dos assuntos ordinários, e foram realizadas principalmente na Secretaria de Agricul-
tura e Abastecimento em São Paulo/SP, mas também foram realizadas em Jaguariúna/SP na 
Embrapa Meio Ambiente, em Piracicaba/SP na ESALQ/USP e em São Carlos/SP na Embrapa 
Pecuária Sudeste.

Através deste Relatório dar-se-á a devida publicidade das ações desenvolvidas no Esta-
do de São Paulo, no sentido de consolidar uma economia de baixa emissão de carbono na agro-
pecuária.
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2 HISTÓRICO

Com a Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento Sus-
tentável no Rio de Janeiro, a Eco-92, o país participou ativamente do debate que culminou com 
o estabelecimento de compromissos de redução de suas emissões de GEE na COP-15, e com a 
promulgação da Política Nacional de Mudança do Clima (PNMC), por meio da Lei nº 12.187, de 
2009. Esta legislação prevê que o Poder Executivo estabelecerá Planos Setoriais de Mitigação e 
de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão 
de Carbono em vários setores da economia, entre os quais o da agricultura. 

O Decreto nº 7.390 de 2010 regulamenta os art. 6º, 11 e 12 da Lei No 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009, que institui a Política Nacional sobre Mudança do Clima – PNMC. Como efeito 
desta regulamentação, no caso específi co da agricultura, estabeleceu-se o “Plano para a consoli-
dação de uma economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura”. O Plano ABC é composto 
por sete programas, seis deles referentes às tecnologias de mitigação e um último com ações de 
adaptação às mudanças climáticas. A abrangência é nacional e o período de vigência do Plano é 
de 2010 a 2020, sendo previstas revisões e atualizações no período. 

O Plano ABC insere-se ainda no contexto da 21ª. Conferência das Partes (COP-21) da 
Convenção do Clima, realizada em Paris no ano de 2015, onde foi apresentada a Contribuição Na-
cionalmente Determinada (Nationally Determined Contribution – NDC), durante as negociações de 
um protocolo aplicável, com força legal, a todas as partes sob essa Convenção. Por meio desta, 
o Brasil compromete-se a reduzir as emissões de gases de efeito estufa até 2025 em 37% abaixo 
dos níveis de 2005. De forma indicativa subsequente, o país também deve reduzir as emissões de 
gases de efeito estufa em 43% abaixo dos níveis de 2005, em 2030. 

Para isso, o Brasil pretende adotar uma série de medidas, incluindo, no setor agrícola, 
fortalecer o Plano de Agricultura de Baixa Emissão de Carbono (Plano ABC) como a principal 
estratégia para o desenvolvimento sustentável na agricultura, inclusive por meio da restauração 
adicional de 15 milhões de hectares de pastagens degradadas até 2030 e pelo incremento de 5 
milhões de hectares de sistemas de integração lavoura-pecuária-fl orestas (ILPF) até 2030. 

Pela NDC, “o Brasil reconhece a importância do engajamento de governos locais e de 
seus esforços no combate à mudança do clima”. Nesse contexto, a agricultura de São Paulo, 
com toda sua peculiaridade, pode e deve reduzir suas emissões de gases de efeito estufa e au-
mentar o acúmulo de carbono nos sistemas produtivos de forma a contribuir para atender este 
compromisso. 

No âmbito do Estado de São Paulo, foi criada a Política Estadual de Mudanças Climáti-
cas – PEMC - instituída pela Lei Estadual nº 13.798, de 9 de novembro de 2009, que também trata 
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do mesmo tema por meio de seus princípios, objetivos e instrumentos de aplicação. Esta Lei, 
regulamentada pelo Decreto Estadual nº 55.947, de 24 de junho de 2010, estando em sintonia 
com a Convenção do Clima da ONU e com a Política Nacional sobre Mudança do Clima, tem por 
objetivo geral estabelecer o compromisso do Estado frente ao desafi o das mudanças climáticas 
globais, dispor sobre as condições para as adaptações necessárias aos impactos derivados das 
mudanças climáticas, e também contribuir para reduzir ou estabilizar a concentração dos gases 
de efeito estufa na atmosfera. O Plano ABC São Paulo - Plano Setorial de Mitigação e de Adap-
tação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Car-
bono na Agricultura colabora para o alcance dos objetivos da PEMC.

2.1 GRUPO GESTOR ESTADUAL DO PLANO ABC

A construção do Plano Setorial da Agricultura de Baixo Carbono, ou Plano ABC- São Pau-
lo, teve início a partir da publicação do Decreto nº 61.710 de 15 de dezembro de 2015 e da Res-
olução nº SAA nº 15 de março de 2016, que “Constitui Grupo Gestor Estadual do Plano Setorial 
da Agricultura – GGE do Estado de São Paulo”. O Grupo Gestor, responsável pela avaliação da 
implementação deste plano, tem por atribuições:

    >> Coordenar, acompanhar a elaboração e aprovar o Plano ABC/SP;
>> Orientar a implementação, monitoramento, avaliação e revisão do Plano ABC/SP;
>> Estabelecer as prioridades para atendimento no Plano ABC/SP;
>> Compatibilizar o Plano ABC/SP com a Política Estadual de Mudanças Climáticas 

estabelecidas pela Lei Estadual Nº 13.798 de 09 de novembro de 2009;
>> Integrar as ações, programas, projetos e linhas de fi nanciamento que tenham objeti-

vos convergentes com os do Plano ABC/SP.
>> Promover a articulação com órgãos públicos e privados, além de organizações da 

sociedade civil, visando à disseminação de práticas, tecnologias e sistemas produtivos efi cientes 
que contribuam para a Mitigação da Emissão de Gases de Efeito Estufa;

>> Identifi car e propor, aos órgãos competentes, os atos normativos necessários para 
implementação do Plano ABC/SP;

>> Divulgar, facilitar a comunicação e promover a realização de eventos para difusão 
das diretrizes do Plano ABC/SP;

>> Realizar a capacitação e treinamento de técnicos e produtores para o desenvolvi-
mento do Plano ABC/SP; Alem destas atribuições do Grupo Gestor deverá acompanhar os fi nan-
ciamentos do programa, buscando a complementaridade com as demais fontes de fi nanciamento, 
a fl exibilização dos procedimentos de amortização e o enquadramento dos setores de fi nancia-
mento, compatibilizando-os com as peculiaridades da agropecuária paulista. As ações de sua con-
strução foram desenvolvidas por este Grupo Gestor em conjunto com as diferentes instituições e 
organizações participantes sob a coordenação da Secretaria de Agricultura e Abastecimento do 
Governo do Estado de São Paulo. 
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Mais especificamente, esse grupo é composto por representantes das seguintes 
instituições:

>> Secretaria de Agricultura e Abastecimento (por meio de sua Assessoria Técnica, da 
Apta, da Cati, do Consea e do FEAP); 

>> Secretaria do Meio Ambiente; 
>> Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos;
>> Secretaria de Energia e Mineração;
>> Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania;
>> Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação; 
>> Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA), através da Superin-

tendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SFA-SP/MAPA);
>> Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (Embrapa), por meio da Embrapa 

Pecuária Sudeste e Embrapa Meio Ambiente;
>> Universidade de São Paulo por meio da Escola Superior de Agricultura “Luiz de Que-

iroz”(ESALQ/USP);
>> Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (UNESP);
>> Fundação Getúlio Vargas, pelo Observatório do Plano ABC;
>> Federação da Agricultura e Pecuária do Estado do Estado de São Paulo (FAESP);
>> Federação dos Trabalhadores na Agricultura Familiar do Estado de São Paulo 

(Fetaesp);
>> Banco do Brasil;
>> Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP);
>> Associação Brasileira do Agronegócio (ABAG). 

Como primeira ação, a Superintendência Federal de Agricultura, Pecuária e Abastecimen-
to no Estado de São Paulo - SFA-SP/MAPA, em parceria com a Secretaria de Estado de Agricultura 
e Abastecimento - SAA, promoveu uma Ofi cina de Trabalho do Grupo Gestor para a elaboração de 
uma Proposta de Ação para a Implantação do Plano de Agricultura de Baixo Carbono no Estado de 
São Paulo, Plano ABC-SP. Essa Ofi cina foi realizada na cidade de São Paulo/SP entre 5 e 7 de abril 
de 2016 nas dependências da SAA. O propósito desta ofi cina foi construir, de forma participativa, 
escopo básico do Plano ABC – Estado de São Paulo, no âmbito do “Plano Setorial de Mitigação e 
de Adaptação às Mudanças Climáticas para a Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão 
de Carbono na Agricultura” de nível nacional. 

Foi realizada uma Análise de Problemas cujo tema focal foi: “A Agricultura Paulista emite 
GEE”. O Diagrama de Problemas sugeriu soluções que podem ser obtidas com as tecnologias 
discriminadas no Plano Nacional ABC: Recuperação de Pastagens Degradadas, Integração Lavou-
ra-Pecuária-Floresta, Plantio Direto, Fixação Biológica de Nitrogênio, Florestas Plantadas, Trata-
mento de Dejetos Animais, Tratamento de Resíduos Agroindustriais e Adaptação às Mudanças 
Climáticas.   
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2.1.2 OBJETIVO GERAL DO PLANO ABC SÃO PAULO

 Promover a adoção, por parte dos produtores rurais e agroindustriais, de tecnologias 
sustentáveis de produção agropecuária e agroindustrial que reduzam a emissão de GEE, aumen-
tem a fi xação de CO2 no solo e na vegetação, aumentem a efi ciência da produção e permitam a 
adaptação às mudanças climáticas pela agropecuária paulista. 

2.1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS DO PLANO ABC SÃO PAULO

Aumentar a área de pastagens recuperadas, por meio da adoção de tecnologias que au-
mentem o teor de matéria orgânica no solo e a produtividade; 

Ampliar a área de Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) e de Sistemas Agrofl or-
estais (SAF) por meio de transferência de técnicas e práticas de conservação de solo e de recur-
sos hídricos e nascentes como propõem também os Projeto Integra SP – Lavoura – Pecuária – 
Floresta ILPF e RADGE e Projeto Nascentes;

Incentivar a adoção de Sistemas de Produção Sustentáveis que assegurem a redução 
de emissões de GEE e elevem simultaneamente a renda dos produtores, sobretudo com a ex-
pansão das seguintes tecnologias: Recuperação de Pastagens Degradadas; Integração Lavou-
ra-Pecuária-Floresta (ILPF) e Sistemas Agrofl orestais (SAFs); Sistema Plantio Direto (SPD) e Culti-
vo Reduzido; Fixação Biológica do Nitrogênio (FBN) e Florestas Plantadas, sejam de produção ou 
de preservação dentro do PRA;

Incentivar o Tratamento de Dejetos Animais e Resíduos Agroindustriais para geração de 
biogás e de composto orgânico.

O Plano ABC São Paulo tem como metas:
>> Recuperar 200.000 hectares de pastagens degradadas, estimando uma redução nas 

emissões de GEE de 1,2 milhões de toneladas de CO2 equivalente.
>> Aumentar áreas com ILPF em 200.000 mil hectares, estimando uma redução de 1,00 

milhão de toneladas de CO2 equivalente.
>> Aumentar áreas com Sistemas de Plantio Direto e de Cultivo Reduzido em 1 milhão 

de hectares, estimando uma redução de 2,25 milhões de toneladas de CO2 equivalente.
>> Aumentar áreas com FBN em 800.000 hectares, estimando uma redução de 1,45 

milhões de toneladas de CO2 equivalente. 
>> Promover um incremento na área de fl orestas plantadas da ordem de 50.000 hect-

ares por ano, totalizando 200.000 há até o ano 2020.
>> Promover o processamento de 200.000 metros cúbicos de dejetos animais e de 2 

milhões de metros cúbicos de subprodutos do setor canavieiro como a vinhaça e a palhada, reduz-
indo as emissões de GEE em 0,31 toneladas de CO2 equivalente.
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3 PRINCIPAIS METAS E INDICADORES ALCANÇADOS
No ano de 2016 os esforços das entidades participantes foram intensamente aplicados 

no sentido de implantar o Grupo Gestor Estadual, para elaboração e publicação do Plano ABC Pau-
lista. Já em 2017, buscou-se dar efetividade ao Plano elaborado, ainda que a escassez de recursos 
tenha limitado o desempenho de ações de investimento, como a instalação de novas unidades 
de demonstração,  A Tabela 1 - Principais Metas e Indicadores Alcançados em 2016 e 2017. apre-
senta os principais produtos e atividades desenvolvidas pelo GGE, fruto da soma de esforços das 
entidades que compõem o mesmo. 

10

Tabela 1 - Principais Metas e Indicadores Alcançados em 2016 e 2017
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Os números indicados na Tabela 1 foram extraídos dos Relatórios enviados pelas en-
tidades participantes do Grupo Gestor Estadual do Plano ABC, que estão relacionados integral-
mente nos ANEXOS ao fi nal deste Relatório de Gestão. A Tabela 2 apresenta o número total de 
eventos realizados e de pessoas alcançadas, entre técnicos e produtores. Portanto, nos anos de 
2016 e 2017 as entidades integrantes do GGE ABC-SP promoveram 190 eventos de capacitação 
ou treinamento, que alcançaram um total de 6.686 pessoas.

Tabela 2 - Eventos realizados, número de pessoas alcançadas e Uni-
dades de Demonstração Implantadas

4 OUTRAS AÇÕES E RESULTADOS

Destacamos a seguir outros resultados positivos das ações e articulações do Grupo 
Gestor Estadual no desenvolvimento de políticas de apoio à agricultura sustentável e de baixa 
emissão de carbono:

Destaca-se a celebração de Convênio entre a Secretaria de Agricultura e Abastecimento 
do Estado de São Paulo e o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, no valor total de 
R$ 350.000,00, para destinação a projeto que visa capacitar técnicos, extensionistas e pesquisa-
dores da SAA, distribuídos espacialmente entre as regionais dos Escritórios de Desenvolvimento 
Rural e da Agência Paulista Tecnologia do Agronegócio, considerando os municípios que ofere-
cem maiores potencialidades para execução do Plano ABC/SP. Além disso, visa permitir também 
a capacitação de técnicos de outras entidades participantes do Grupo Gestor Estadual do Plano 
ABC. O convênio foi celebrado em 21/11/2017 com vigência até 27/06/2019.

Foi incluído no novo protocolo agroambiental do setor sucroenergético a preocupação 
com o aproveitamento de resíduos e subprodutos, além da adequação das APPs hídricas e práti-
cas de conservação de solo, onde o plantio direto será linha de trabalho.
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Destaca-se na Ação de Tratamento de Resíduos Agroindustriais a proposta do GGE, for-
malizada através do Ofício SAA 077 e de Nota Técnica específi ca, para inclusão do Tratamento 
da vinhaça do setor sucroalcooleiro nas linhas de fi nanciamento do Programa ABC – Plano Safra. 
Esta proposta encontra-se sob análise da Secretaria de Política Agrícola e departamentos técnic-
os ligados ao ABC sob o número SEI 21052.013176/2017-42.  

O Governo do Estado de São Paulo, por meio da CATI/SAA e CBRN/SMA, decidiu apresen-
tar projeto de fi nanciamento junto ao Banco Mundial, que sucederá o Projeto de Desenvolvimento 
Rural Sustentável MICROBACIAS II - Acesso ao Mercado, com objetivos totalmente convergen-
tes ao Plano ABC-SP, a saber: mitigação das emissões de GEE e medidas de adaptação às mu-
danças climáticas na agricultura. A Carta-Consulta será submetida nos próximos dias à COFIEX 
(Comissão de Financiamento Externo) do Governo Federal.

Em dezembro de 2017, foi aprovado o Projeto FEAP Energias Renováveis, trabalho con-
junto entre SAA e SEEM, benefi ciando produtores rurais, associações e cooperativas enquadra-
das nas condições FEAP/BANAGRO, possibilitando implantação e/ou adequação de estrutu-
ras de captação de energia renovável através de sistemas fotovoltaicos, biogás ou biomassa, 
eólicos ou hidráulicos, interligados ou não à rede de distribuição de energia elétrica. O teto de 
fi nanciamento será até R$ 200 mil por produtor rural, pessoa física ou jurídica, e até R$ 500 mil 
por cooperativa ou associação de produtores rurais. Em termos globais, o montante de recur-
sos será da ordem de R$ 5,0 milhões, distribuídos no exercício atual e nos dois subsequentes, 
conforme a disponibilidade de recursos orçamentários e fi nanceiros. Também a Linha para o 
Programa Nascentes está ativa e operacional, com ações nos Municípios de São Sebastião da 
Grama, Itapira e Pedreira.

Outras ações que trouxeram benefícios para a utilização de fontes renováveis de energia 
foram: a ampliação do estabelecido na  Resolução ANP nº 08/2015 (especifi cação que permite 
a utilização de gás oriundo de produtos e resíduos orgânicos agrossilvopastoris e comerciais 
destinado ao uso veicular (GNV) e às instalações residenciais e comerciais), publicando a Res-
olução ANP nº 685/2017, que estabelece regras e especifi cações do biometano oriundo de aterro 
e ETEs destinado à uso veicular e em instalações residenciais, comerciais e industriais, uma das 
condições já resolvidas na questão do biometano a ser inserido na rede; a Deliberação ARSESP 
nº744/2017, que dispõe sobre as condições de distribuição de Biometano na rede de gás canali-
zado no âmbito do Estado de São Paulo, e dá outras providências.

Com relação ao Programa ABC, observou-se que com o aumento da taxa de juros nas 
safras 2015/16 e 2016/17, 8,0%aa e 8,5%aa respectivamente, houve retração na tomada de crédito 
em todo o Brasil, inclusive em São Paulo, como demonstra a Figura 1 – Programa ABC - Valores 
Disponibilizados versus Valores Contratados. Notou-se, porém, no segundo semestre/2017 um 
aumento da demanda por crédito, com crescimento de 70,7% nos valores contratados e 92,4% em 
número de contratos, quando comparados ao mesmo período do ano anterior. São Paulo apresen-
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tou o maior número de contratos, 211 no total, sendo o segundo colocado em valores contratados, 
com R$ 87,1 milhões, fi cando atrás apenas de Tocantins que obteve R$ 109,5 milhões.

Figura 1 – Programa ABC - Valores Disponibilizados versus Valores 
Contratados - Brasil

Figura 2 - Participação percentual das fi nalidades de investimento do 
Programa ABC - Safra 2016/17 - Brasil
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A Tabela 3 - Programa ABC (Safra 2010/11 até 2017/18 (Jul-Dez) apresenta a evolução 
das condições dos fi nanciamentos do Plano ABC desde a Safra 2010/11 até a Safra 2017/18 
em todo o Brasil, apresentando os montantes disponibilizados, o total de fi nanciamentos em va-
lores e números de contratos, as taxas de juros praticadas, os limites de fi nanciamento, prazos 
máximos e de carência.

Tabela 3 - Programa ABC (Safra 2010/11 até 2017/18 (Jul-Dez)

Figura 3 - Número de Contratos de Financiamento do Programa ABC, 
por Estado, safra 2017/18 (jul-dez/17)
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6 PERSPECTIVAS
Com a publicação da Portaria MAPA nº 2.277/2017, que tornou ofi cial o Comitê Diretor da 

Plataforma Multi-institucional de Monitoramento das Reduções de Emissões de Gases de Efeito Est-
ufa na agropecuária (Comitê diretor da Plataforma ABC), que é a instância responsável pela contabili-
zação da mitigação dos GEE realizados durante a vigência da implementação do Plano ABC até 2020, 
espera-se a obtenção de dados mais precisos relacionados ao monitoramento das emissões de gases, 
que refl etirá positivamente no planejamento das ações estratégicas para os próximos anos.

Outro ponto de grande relevância foi o documento encaminhado pela Secretaria Especial 
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, que ratifi cou os termos da Portaria MAPA 
nº 230/2015, a qual criou a Comissão Executiva Nacional do Plano Setorial para Consolidação de 
uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura – CENABC, que é a instância dentro 
da Política Nacional de Mudanças sobre o Clima (Lei nº 12.187/2009), que tem como objetivo 
promover a articulação dos órgãos e entidades, públicas e privadas, para implementar, acompan-
har, monitorar, avaliar e revisar, tanto o Plano Setorial de Mitigação e de Adaptação às Mudanças 
Climáticas para Consolidação de uma Economia de Baixa Emissão de Carbono na Agricultura - 
Plano ABC responsável pelas deliberações sobre o Plano ABC, quanto os Planos Estaduais.

No âmbito do Grupo Gestor Estadual, espera-se ainda:
• Convidar novas instituições para fazer parte do GGE: 
• Melhorar interação com outras instituições e programas; 

Figura 4 - Valores Contratados no Programa ABC, por Estado, safra 
2017/18 (jul-dez/17)
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• Articulação com ÚNICA e ORPLANA, visando fomentar plantio direto em cana, ca-
pacitando os responsáveis técnicos das Usinas. 

• Buscar aproximação com o setor de heveicultura para promover Plano ABC;
• Promover Treinamento de profi ssionais técnicos visando capacitação para elab-

oração, análise e aprovação de projetos de investimento nas linhas de fi nanciamento do Pro-
grama ABC.  

• Produzir dias de campo para os produtores rurais; 
• Elaborar documentos simples mostrando a vantagem de adotar as práticas do 

ABC.  
• Proposta de pesquisa: Identifi car e analisar a atuação do FEAP através da linha 

INTEGRA SP - LAVOURA PECUÁRIA FLORESTA, que apoiou os produtores rurais num montante 
de 21,2 milhões, num total de 142 contratos.

• Buscar sinergia com outros programas, como MICROBACIAS, RENOVABIO e outros 
que contribuam os objetivos do PLANO ABC.

 
7 CONCLUSÃO

O Estado de São Paulo dispõe de um Grupo Gestor do Plano Setorial de Agricultura de 
Baixo Carbono que se mantem ativo, com instituições atuantes nas suas áreas de competência, 
desempenhando a governança necessária para o sucesso do Plano ABC.

Destaca-se deste Relatório a realização de 178 eventos de treinamento e capacitação, 
englobando Seminários, Dias de Campo, Palestras e outros, atingindo um público alvo de 5.797 
pessoas, na sua maioria compostos por técnicos, produtores rurais e estudantes. Com o convênio 
celebrado entre a SAA e o MAPA, espera-se capacitar técnicos, extensionistas e pesquisadores 
da Secretaria de Agricultura e Abastecimento, distribuídos especialmente entre as regionais dos 
Escritórios de Desenvolvimento Rural e da Agência Paulista Tecnologia do Agronegócio, consid-
erando os municípios que oferecem maiores potencialidades para execução do Plano ABC/SP. 

Há necessidade de ampliação do número de unidades de demonstração UDs, tendo em 
vista que as existentes dedicam-se exclusivamente aos programas de ILPF/SAF e Recuperação 
de Pastagem; lançando luz sobre a necessidade de se atender às demais técnicas sustentáveis 
do Plano ABC: Plantio Direto, Tratamento de Dejetos, Plantio de Florestas e Fixação Biológica de 
Nitrogênio

Ao analisar os indicadores de atingimento de metas, observa-se a necessidade de atu-
alização do Plano Estadual, já que algumas metas já atingiram os números previstos para 2020, 
mas outras fi caram muito defasadas. O GGE entendeu que uma prioridade de trabalho deve ser 
a capacitação de profi ssionais técnicos e produtores rurais no conhecimento dos programas do 
Plano ABC, devendo estabelecer metas para esta capacitação na atualização do Plano.
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O monitoramento das áreas de aplicação do Plano ABC permanece um entrave no acom-
panhamento das metas de redução da emissão de gases de efeito estufa. Espera-se que este 
assunto possa prosperar, tendo em vista a publicação da Portaria MAPA nº 2.277/2017, que tor-
nou ofi cial o Comitê Diretor da Plataforma Multi-institucional de Monitoramento das Reduções de 
Emissões de Gases de Efeito Estufa na agropecuária (Comitê diretor da Plataforma ABC), que é a 
instância responsável pela contabilização da mitigação dos GEE realizados durante a vigência da 
implementação do Plano ABC até 2020. Espera-se a obtenção de dados mais precisos relaciona-
dos ao monitoramento das emissões de gases, que refl etirá positivamente no planejamento das 
ações estratégicas para os próximos anos.

Com relação ao Programa ABC (linha de crédito), estima-se que a taxa de juros deve 
manter tendência de queda na safra 2018/2019, tendo em vista a redução apresentada nas taxas 
de infl ação e SELIC, que deve refl etir no plano safra como um todo, estimulando a adoção das 
práticas do ABC. 
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